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comiss s DE:i T 2009 

C: 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
„ 

Projeto de lei 

01 - PL 

01- 00658/2009 

Z— 	 -e - ,ac  

e 

Dispõe sobre a inspeção de equipamentos de 
segurança como setas, luz de freio, farol, entre 
outros e da outras providências. 

Art. 10  - Dispõe sobre a inspeção de equipamentos de segurança 
corno setas, luz de freio, farol, entre outros, a ser realizada junto ao 
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso — I/M — 
SP, instituído pela Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, alterada 
pelas Leis n° 12.157, de 09 de agosto e n° 14.717, de 17 de abril de 
2008, visando o aumento da segurança veicular 

Art. 2° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões. Ás comissões c tentes. 

RICARDO TEIXEIRA 

VEREADOR 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov ,br 
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SAO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

O presente PL tem por objetivo inspecionar e atestar as reais condições dos 

itens de segurança da frota em circulação, contribuindo para a diminuição do 

número de acidentes causados pela falta de manutenção nos veículos, seja no 

sistema de iluminação, de freios, de sinalização, de pneus e rodas, etc... 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  <9,1  — 6 ÇE c   200? 	(a) 	  
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

19 hto /01 

Inácio Veiga Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
i cl/ 40/ oS 

ANGELA BOI&I1N ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0658/09 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/leaislacão,  e www.planaltoxiov.br  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro. Em seu art. 104, prevê que os veículos em circulação terão suas condições de 
segurança, de controle de emissão de gases poluentes e de ruído avaliadas mediante 
inspeção, e que, para os itens de segurança, será obrigatória, na forma e periodicidade 
estabelecidas pelo CONTRAN. 

- Lei Municipal n° 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 
"Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, e dá outras providências. 
Alterada pela Lei n° 12.157, de 9 de agosto de 1996 e pela Lei n° 14.717, de 17 de abril de 
2008. 

- Decreto n° 50.232, de 17 de novembro de 2008, que dispõe sobre o Programa de 
Inspeção e Manutenção de Veículos em uso, instituído pela Lei n° 11.733/95, e respectivas 
alterações. 

Cópia das Leis e dos Decretos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 26 de o tubro de 20 

Procurador Legislativo 
OA 

Luiz 
Setor s Pesq. e náli Prévia 
/SP 67.816 

Marcella Falbo laca lia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sn.nov.br  M
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5■Wo9 Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto  
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Vide texto compilado  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 9  O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à 
circulação, rege-se por este Código. 

§ 1 9  Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados 
ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação 
de carga ou descarga. 

§ 29  O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e 
entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das 
respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 39  Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no 
âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em 
virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços 
que garantam o exercício do direito do trânsito seguro. 

§ 49  (VETADO) 

§ 59  Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito 
darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 
meio-ambiente. 

Art. 2 9  São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os 
caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo 
órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as 
circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias 
abertas à circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por 
unidades autônomas. 

Art. 3Q As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos 
proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele 
expressamente mencionadas. 

Art. 42  Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os 
constantes do Anexo I. 
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CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

!V 	
rj 

 

fp5(3(09 
Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 5 2  O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades 
de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, 
formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema 
viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de 
penalidades. 

Art. 62  São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito: 

I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à 
fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu 
cumprimento; 

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de critérios técnicos, 
financeiros e administrativos para a execução das atividades de trânsito; 

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus 
diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema. 

Seção II 
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito 

Art. 72  Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e entidades: 

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do Sistema e órgão 
máximo normativo e consultivo; 

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho de Trânsito do Distrito 
Federal - CONTRANDIFE, órgãos normativos, consultivos e coordenadores; 

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

V - a Polícia Rodoviária Federal; 

VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e 

VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI. 

Art. 72-A. A autoridade portuária ou a entidade concessionária de porto organizado 
poderá celebrar convênios com os órgãos previstos no art. 7 2 , com a interveniência dos 
Municípios e Estados, juridicamente interessados, para o fim específico de facilitar a autuação 
por descumprimento da legislação de trânsito. (Incluído pela Lei n 2  12.058, de 2009)  

§ lO convênio valerá para toda a área física do porto organizado, inclusive, nas áreas 
dos terminais alfandegados, nas estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas 
de pequeno porte e nos respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. (Incluído  
pela Lei n 2  12.058, de 2009)  
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Seção II 
Da Segurança dos Veículos 

Art. 103. O veículo só poderá transitar pela via quando atendidos os requisitos e 
condições de segurança estabelecidos neste Código e em normas do CONTRAN. 

§ 1Q Os fabricantes, os importadores, os montadores e os encarroçadores de veículos 
deverão emitir certificado de segurança, indispensável ao cadastramento no RENAVAM, nas 
condições estabelecidas pelo CONTRAN. 

§ 22  O CONTRAN deverá especificar os procedimentos e a periodicidade para que os 
fabricantes, os importadores, os montadores e os encarroçadores comprovem o atendimento 
aos requisitos de segurança veicular, devendo, para isso, manter disponíveis a qualquer tempo 
os resultados dos testes e ensaios dos sistemas e componentes abrangidos pela legislação de 
segurança veicular. 

Art. 104. Os veículos em circulação terão suas condições de segurança, de controle de 
emissão de gases poluentes e de ruído avaliadas mediante inspeção, que será obrigatória, na 
forma e periodicidade estabelecidas pelo CONTRAN para os itens de segurança e pelo 
CONAMA para emissão de gases poluentes e ruído. 

§ 1Q (VETADO)  

§ 2Q (VETADO)  

§ 39  (VETADO)  

§ 4Q (VETADO) 

§ 52  Será aplicada a medida administrativa de retenção aos veículos reprovados na 
inspeção de segurança e na de emissão de gases poluentes e ruído. 

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos 
pelo CONTRAN: 

I - cinto de segurança, conforme regulamentação específica do CONTRAN, com exceção 
dos veículos destinados ao transporte de passageiros em percursos em que seja permitido 
viajar em pé; 

II - para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de passageiros 
com mais de dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e 
trinta e seis quilogramas, equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e 
tempo; 

III - encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, segundo normas 
estabelecidas pelo CONTRAN; 

IV - (VETADO) 

V - dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruído, segundo 
normas estabelecidas pelo CONTRAN. 

VI - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos 
pedais, e espelho retrovisor do lado esquerdo. 

VII - equipamento suplementar de retenção - air bag frontal para o condutor e o 
passageiro do banco dianteiro. (Incluído pela Lei n 9  11.910, de 2009)  
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§ 1 2  O CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos obrigatórios dos veículos 
determinará suas especificações técnicas. 

§ 2 2  Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou acessório proibido, sendo o 
infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas previstas neste Código. 

§ 32  Os fabricantes, os importadores, os montadores, os encarroçadores de veículos e os 
revendedores devem comercializar os seus veículos com os equipamentos obrigatórios 
definidos neste artigo, e com os demais estabelecidos pelo CONTRAN. 

§ 42  O CONTRAN estabelecerá o prazo para o atendimento do disposto neste artigo. 

§ 52  A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo será progressivamente 
incorporada aos novos projetos de automóveis e dos veículos deles derivados, fabricados, 
importados, montados ou encarroçados, a partir do 1 2  (primeiro) ano após a definição pelo 
Contran das especificações técnicas pertinentes e do respectivo cronograma de implantação e 
a partir do 52  (quinto) ano, após esta definição, para os demais automóveis zero quilômetro de 
modelos ou projetos já existentes e veículos deles derivados. (Incluído pela Lei n 2  11.910, de  
2009)  

§ e A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo não se aplica aos 
veículos destinados à exportação. (Incluído pela Lei n 2  11.910, de 2009)  

Art. 106. No caso de fabricação artesanal ou de modificação de veículo ou, ainda, quando 
ocorrer substituição de equipamento de segurança especificado pelo fabricante, será exigido, 
para licenciamento e registro, certificado de segurança expedido por instituição técnica 
credenciada por órgão ou entidade de metrologia legal, conforme norma elaborada pelo 
CONTRAN. 

Art. 107. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte individual ou coletivo de 
passageiros, deverão satisfazer, além das exigências previstas neste Código, às condições 
técnicas e aos requisitos de segurança, higiene e conforto estabelecidos pelo poder 
competente para autorizar, permitir ou conceder a exploração dessa atividade. 

Art. 108. Onde não houver linha regular de ônibus, a autoridade com circunscrição sobre a 
via poderá autorizar, a título precário, o transporte de passageiros em veículo de carga ou 
misto, desde que obedecidas as condições de segurança estabelecidas neste Código e pelo 
CONTRAN. 

Parágrafo único. A autorização citada no caput não poderá exceder a doze meses, prazo a 
partir do qual a autoridade pública responsável deverá implantar o serviço regular de transporte 
coletivo de passageiros, em conformidade com a legislação pertinente e com os dispositivos 
deste Código. (Incluído pela Lei n 2  9.602, de 1998)  

Art. 109. O transporte de carga em veículos destinados ao transporte de passageiros só 
pode ser realizado de acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN. 

Art. 110. O veículo que tiver alterada qualquer de suas características para competição ou 
finalidade análoga só poderá circular nas vias públicas com licença especial da autoridade de 
trânsito, em itinerário e horário fixados. 

Art. 111. É vedado, nas áreas envidraçadas do veículo: 

I - (VETADO) 

II - o uso de cortinas, persianas fechadas ou similares nos veículos em movimento, salvo 
nos que possuam espelhos retrovisores em ambos os lados. 
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09 

III - aposição de inscrições, películas refletivas ou não, painéis decorativos ou pinturas, 
quando comprometer a segurança do veículo, na forma de regulamentação do CONTRAN. 
(Incluído pela Lei n 2  9.602, de 1998)  

Parágrafo único. É proibido o uso de inscrição de caráter publicitário ou qualquer outra 
que possa desviar a atenção dos condutores em toda a extensão do pára-brisa e da traseira 
dos veículos, salvo se não colocar em risco a segurança do trânsito. 

Art. 112. O CONTRAN regulamentará os materiais e equipamentos que devam fazer 
C.•• Ce -C• -• C C • C •• • 	C.0 C 	C• CC•• CC C. C C C- - C 	 .(Revoeado pela 
Lei n 9  9.792, de 1999) 

Art. 113. Os importadores, as montadoras, as encarroçadoras e fabricantes de veículos e 
autopeças são responsáveis civil e criminalmente por danos causados aos usuários, a 
terceiros, e ao meio ambiente, decorrentes de falhas oriundas de projetos e da qualidade dos 
materiais e equipamentos utilizados na sua fabricação. 
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Page 1 of 1 

PESQUISA EM BASE DE DADOS 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO - SG P.3 

1== =I ~I 

Base de dados : legis 

Pesquisa : LEI AND 11.733 

Referências encontradas : 1 [refinar] 

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido] 

página 1 de 1 

1 / 1 

seleciona 

para imprimir 

legis 
Titulo: LEI No 11.733 27/03/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veiculos 

em Uso", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 522/1994 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Regulamentação: Decreto no 36.305/1996 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 49.463/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto no 50.232/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 34.099/1994 - Cria, no Municipio de Sao Paulo, o "Programa de 
Inspeçao e Manutençao de Veiculos em Uso" - I/M- SP. 

Alterações: Lei 12.157/1996 - Introduz alteraçoes no "Programa de Inspeçao e 
Manutençao de Veiculos em Uso", instituido por esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.717/2008 - Altera os arts. 40, 50  e 60  desta Lei. (ver documento) 
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LEI 14* 11.733 • DE 22 DE 	MARÇO DE 1995 
Dispoe sobre a criação do "Programa de 
Inspeção e Manutençao de Veltulos em Uso", 
e da outras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município Ale São Paulo, usando 
das atribuições que lhe soo conferidas por lei. 
Faz saber que a Casara Municipal, -  em sessão de 14 de mar-
ço de 1995, decrettló-e ., eu promulgo a seguinte lei: 

Art. lei - Fica criado, no Município de São 
Paulo, no 8.mbitO,da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente - SVMA, orgão,do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA, o "Programa de Inspeção e Manutenção 
de Veiculou em Uso". 

Art. 22 - Para implementação do Programa 
certo instalados no território do Município de São Paulo 
centros de inspeção,,e certificação de veículos, de forma 
a controlar as sedes de poluentes pela frota licen- 
ciada no Muni pio 	São Paulo. • 

Art. a 	A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Amb ente 	SNMA selecionará, por concorráncia 
pública, mure consórcio de empresas tecnicamente 
capacitadas para, por Concessão, e pelo prazo de 10 (dez) 
anos, renovável por igual período, prestar serviços de 
implantação e operação doe centros da inspeção. 

9 lá - A Secretaria Municipal do Verde e 
do MeioAmbiente - SVMA fiscalizará a prestação dos ser-
viços de que trata o "caput" deste artigo. 

9 25  - A concessionária cobrará dos pro-, 
pactário. de-velculós-integrantei da frota licenciada no 
Município da São Paulo preço público pelos serviços da 
.que trata o 'caput" deate artigo, nos- valores aprovados 
-pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.- 
svma, no procedimento licitatório. • 

15 - O laudo de emissão de poluentes 
realizado pela concessionária deverá ser emitido em 2 
(duas) vias, sendo uma delas, obrigatoriamente, remetida 
à'Seoretaria Municipal do ,  Verde e do Meio Ambiente - 
svmA. 

Art. AA - A concessionária deverá repassar 
mensalmente ao poder ~cedente 64 (seis por cento) do 
produto arrecadado em razão da preetação dou serviço!' ob-
jeto da conclusão. 

• Art. 32 - A inspeção e a certifioação de 
veiculo, da frota licenciada no Municipió de São Paulo 
são obrigatórias e deverão ser feitas anualmente, com an-
tecedfincia Máxima da 90 (noventa) dias da data limite 
para licenciamento anual dós Veículos. 

Parágrafo lin100 - No primeiro ano de fun-
cionamento do programa serão obrigatórias a inspeção e a 
certificação dos veículos de ano modelo 1989 em diante, 
e em cada ano subsequente, a inspeção e a certificação 
abrangerão tombem os veiculo. de-  modelos anteriores a 
1989, incorporando um modelo anual, em ordem decrescente, 
a cada novo ano. - 

. 	 Art. 62 -- A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SVMA, atreves do Departamento de' 
Controle da Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões 
máximos de emissão de poluentes atmosféricos pela frota 
circulante, observados os limites constantes dos Anexos à: 
Resolução na 7, de 31.  de agosto de 1993, do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - COMAM. 

Parágrafo único - Competirá aos Agentes ,  
Ambientais do Departamento de Controle da Qualidade Am-
biental exercer a fiscalização e proceder à: autuação dos 
veículos que estiverem em desacordo com os padrões adota-
dos. 

Art. 7 12  - A'Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SUMA divulgará, em conjunto, com os 
demais órgãos municipais, através de campanhas educativas 
e de esclarecimento, a implantação do "Programa de 
Inspeção e Manutenção de Veículos um Uso" dando amp a 
publicidade dos locais onde se 'encontram instalado. dp 
centros de inspeção e certificação obrigatória- d 
Veículos integrantes da frota licenciada do Município dá 
São Paulo. 

Art. 8* - O disposto na presente lei será 
regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) • 
dias, .se necessário. 

• Art. 9* - As despesas com a execução desta 
lei correrão por conta das dotações' orçamentárias! pró-
prias. 

Art. 10 - Bota lei entrará em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DD MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27de março 
de 1995, 442s da fundação de Sio Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negociem Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
NEMER EUGÊNIO ZULAUF, Secretario Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	27 de 

março 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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4 1) 
(c5t2io 

LEI N. 12.157 - DE 9 DE AGOSTO DE 1996 

Introduz alterações no Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, 
instituído pela Lei n. 11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 262/96, do Executivo) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a antecipar o cronograma de implantação do 
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, instituído pela Lei n. 11.733, 
de 27 de março de 1995. 
Art. 20  Os veículos que em razão de sua destinação ou emprego devam circular com 
maior intensidade poderão ser obrigados a se submeter a mais de uma inspeção anual. 
Art. 3 0  O proprietário que circular com veículo, sem a devida certificação ambiental na 
forma estabelecida pela Prefeitura, sofrerá a aplicação de multa no valor de 300 
(trezentas) Unidades Fiscais de Referência - UFIRs, por evento, sem prejuízo das 
sanções de trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos. 
§ 1 0  Os débitos oriundos da aplicação das penas previstas nesta Lei serão inscritos 
como Dívida Ativa do Município. 
§ 20  As penalidades referidas nesta Lei serão aplicadas pelos órgãos e entidades 
competentes, vinculados à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV e Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET. 
Art. 40  Poderá ser adotado, a critério da autoridade, sistema eletrônico de fiscalização 
de veículos. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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• 

LEI No 14.717, DE 17 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 122/08, do Executivo) 
Altera a Lei no 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, bem como a Lei no 12.157, 
de 9 de agosto de 1996, que introduz alterações no referido Programa. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Os arts. 40, 50  e 60  da Lei no 11.733, de 27 de março de 1995, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 . O proprietário do veículo aprovado na inspeção de que trata o art. 1 0  desta 
lei, ou o arrendatário mercantil, poderá solicitar à Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente - SVMA o reembolso do valor do serviço pago à concessionária, 
obedecidas, cumulativamente, as seguintes condições: 
I - o proprietário do veículo, ou o arrendatário mercantil, não poderá estar inscrito no 
Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, instituído pela Lei no 14.094, de 6 
de dezembro de 2005; 
II - o veículo deverá estar com o licenciamento regularizado; 
III - não haver débito vencido do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 
- IPVA ou de multa por infração de trânsito lavrada por qualquer ente da Federação, 
em nome do proprietário, ou do arrendatário mercantil, do veículo inspecionado. 
Parágrafo único. O valor do reembolso de que trata o "caput" deste artigo será definido 
anualmente pelo Executivo, por meio de decreto, e poderá ser de até 100% (cem por 
cento) do valor pago pelo proprietário do veículo, ou pelo arrendatário mercantil, à 
concessionária." (NR) 
"Art. 5 0 	  
Parágrafo único. O Executivo, por meio de decreto, estabelecerá o cronograma de 
inspeção dos veículos integrantes da frota licenciada no Município de São Paulo." (NR) 
"Art. 60 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio do 
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões máximos 
de emissão de poluentes atmosféricos pela frota circulante, observados os limites 
fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 
Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes vinculados à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, ao Departamento de Operação do Sistema Viário - 
DSV e à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET proceder à fiscalização e autuação 
dos veículos que estiverem em desacordo com os padrões adotados." (NR) 
Art. 20 . O art. 3 0  da Lei no 12.157, de 9 de agosto de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 3 0 • O proprietário que circular com veículo sem a devida certificação ambiental na 
forma estabelecida pela Prefeitura fica sujeito à aplicação de multa no valor de R$ 
550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), por circulação, sem prejuízo das sanções de 

trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos. 
§ 1 0 	  
§ 20 	  
§ 30 . A multa deverá ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares. 
§ 40 . A importância prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do 
disposto no art. 2 0, e seu parágrafo único, da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 
2000. 
§ 50 • Caso a multa prevista no "caput" deste artigo não seja paga até a data do 
vencimento, haverá incidência de: 
I - correção monetária, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, da data de 
vencimento da multa até a data em que for efetuado o pagamento; 
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'.""1; 

II_ juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês seguihte.  io-dcr'  
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele." (NR) 
Art. 30 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 1 0  da Lei 
no 12.157, de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Ementa: Dispõe sobre o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - 
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DECRETO No 50.232, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2008 
Dispõe sobre o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, 
instituído pela Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis no 12.157, 
de 9 de agosto de 1996, e no 14.717, de 17 de abril de 2008; revoga o Decreto no 
49.463, de 30 de abril de 2008; estabelece o valor do reembolso, para o exercício de 
2009, do preço público pago à concessionária. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a frota de veículos em uso é a principal fonte de poluição do ar e 
de poluição sonora no Município de São Paulo, e que essas formas de poluição 
contribuem para a deterioração das condições de saúde pública e da qualidade de vida 
da população; 
CONSIDERANDO que as características originais dos veículos sofrem, ao longo do uso, 
alterações resultantes do desgaste de peças e componentes, da utilização de 
combustíveis adulterados ou fora de especificação, de modificações propositais ou 
outros fatores, contribuindo para o aumento significativo da emissão de poluentes e 
geração de ruído; 
CONSIDERANDO que o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-
SP visa controlar a emissão de poluentes e a geração de ruído provocadas por 
alterações das características originais dos veículos em uso e promover boas práticas 
de manutenção; 

CONSIDERANDO que o § 2 0  do artigo 12 da Lei Federal no 8.723, de 28 de outubro de 
1993, com a redação dada pela Lei Federal no 10.203, de 22 de fevereiro de 2001, 
estabelece que os municípios com frota total igual ou superior a três milhões de 
veículos poderão implantar programas próprios de inspeção periódica dos veículos em 
circulação, competindo ao Poder Público Municipal, no desenvolvimento de seus 
respectivos programas, estabelecer processos e procedimentos diferenciados, bem 
como limites e periodicidades mais restritivos, em função do nível local de 
comprometimento do ar; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de complementação das normas e a revisão 
de procedimentos, critérios e padrões máximos de emissão para a atualização 
tecnológica do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . São objeto da inspeção anual de que trata o Programa de Inspeção e 
Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, instituído pela Lei no 11.733, de 27 de 
março de 1995, alterada pelas Leis no 12.157, de 9 de agosto de 1996, e no 14.717, 
de 17 de abril de 2008, as seguintes classes de veículos automotores, 
independentemente do sistema de propulsão e do combustível utilizados: 
I - ônibus, microônibus, vans e demais veículos similares usados para o transporte 
público de passageiros; 
II - caminhões e demais veículos similares usados para o transporte de cargas; 
III - camionetas de uso misto, vans, peruas, utilitários, picapes e automóveis; 
IV - motocicletas, motonetas e triciclos de uso urbano; 
V - outros veículos automotores, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, definidos em portaria específica. 
Art. 2 0 . A frota-alvo a ser inspecionada, o calendário para a execução das inspeções, 
os procedimentos de inspeção, os critérios de aprovação e os padrões máximos de 
emissão serão definidos em portaria expedida pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, respeitadas as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 
CONAMA no 7, de 31 de agosto de 1993, no 16, de 13 de dezembro de 1995, no 227, 
de 20 de agosto de 1997, no 251, de 7 de janeiro de 1999, no 252, de 29 de janeiro 
de 1999, no 256, de 30 de junho de 1999, e respectivas atualizações ou alterações. 
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§ 1o. No primeiro ano de inspeção da frota diesel, os veículos fabricados anteriormente 
à vigência da Resolução CONAMA no 16/95 não serão reprovados por ultrapassarem os 
limites de referência estabelecidos pela Resolução CONAMA no 251/99, ou pela 
portaria expedida nos termos do "caput" deste artigo, que determine outros índices. 
§ 20 . O relatório de inspeção dos veículos referidos no § 1 0  deste artigo deverá 
mencionar a eventual ultrapassagem dos limites de referência. 
§ 30 . Os resultados de opacidade em aceleração livre obtidos em veículos fabricados 
anteriormente à vigência da Resolução CONAMA no 16/95 serão utilizados para a 
revisão de padrões máximos de emissão definitivos estabelecidos pela Resolução 
CONAMA no 251/99. 
§ 40 . Ficam dispensados da inspeção os veículos de coleção, os concebidos 
exclusivamente para aplicações militares e agrícolas, os concebidos exclusivamente ou 
especialmente adaptados para competições, os tratores, as máquinas de 
terraplanagem e de pavimentação, podendo a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, mediante portaria, excetuar outros veículos da frota-alvo. 
§ 50 . Os veículos novos estão dispensados da inspeção no primeiro licenciamento. 
§ 60 . No biênio 2008/2009, período de implantação do Programa de Inspeção e 
Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, nos termos a serem disciplinados pela 
portaria a que se refere o "caput" deste artigo, ficam estabelecidos os seguintes prazos 
para a realização da inspeção veicular: 
I - para os veículos da frota diesel, as inspeções referentes ao exercício de 2008 serão 
realizadas até 90 (noventa) dias contados a partir da data-limite para seu 
licenciamento; 
II - para os veículos de todos os tipos, as inspeções referentes ao exercício de 2009 
serão realizadas com antecedência de até 90 (noventa) dias da data-limite para seu 
licenciamento. 
§ 70 . Os prazos de que trata o § 60  deste artigo aplicam-se também aos casos de 
veículos licenciados antecipadamente. 
§ 80 . Todo proprietário, ou arrendatário mercantil, de veículo mencionado no artigo 1 0  
deste decreto, cujo Certificado de Registro de Licenciamento seja oriundo de outro 
município ou do Distrito Federal, para proceder à transferência do registro para o 
Município de São Paulo, deverá submeter o veículo à prévia inspeção veicular, desde 
que não a tenha realizado no prazo determinado pela legislação vigente e, após obter 
o Certificado de Aprovação, deverá efetivar a transferência perante o Departamento 
Estadual de Trânsito de São Paulo - DETRAN-SP. 
Art. 3 0 • Os veículos componentes da frota de uso intenso referidos no artigo 2° da Lei 
no 12.157, de 1996, são os seguintes: 
I - ônibus, microônibus, vans e demais veículos similares usados para o transporte 
público de passageiros; 
II - táxis; 
III - lotação; 
IV - veículos de transporte escolar; 
V - veículos de coleta de lixo; 
VI - outros, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Parágrafo único. Os veículos classificados como de uso intenso poderão ser obrigados a 
fazer até 2 (duas) inspeções por ano, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 
Art. 4o. Após a definição da frota-alvo, a operação do Programa I/M-SP deverá ser 
iniciada nas seguintes datas: 
I - 5 de maio de 2008, para todos os veículos equipados com motor do ciclo Diesel, 
independentemente do sistema de propulsão e do combustível utilizados; 
II - 1° de fevereiro de 2009, para todos os veículos equipados com motor do ciclo 
Otto, independentemente do sistema de propulsão e do combustível; 
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III - 10  de fevereiro de 2009, para todas as motocicletas e motonetas, 
independentemente do sistema de propulsão e do combustível. 
Parágrafo único. Previamente ao início da operação do Programa I/M-SP, a 
Administração Municipal deverá divulgar amplamente os objetivos e as características 
do referido programa, bem como seus procedimentos, critérios de aprovação, metas 
ambientais, frota-alvo, calendário de inspeções e outras informações relevantes. 
Art. 50 . A aprovação na inspeção realizada no âmbito do Programa I/M-SP será 
atestada por meio de certificado e de selo emitidos pela Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente e fornecidos pela concessionária dos serviços de inspeção. 
§ 10 . O selo referido no "caput" deste artigo será afixado pelo agente da 
concessionária dos serviços de inspeção no pára-brisa dianteiro do veículo ou, se não 
for possível, em local adequado e visível, a fim de facilitar a fiscalização. 
§ 20 . Caberá ao proprietário do veículo, ou ao seu arrendatário mercantil, a 
responsabilidade pela conservação do selo durante o período de sua validade, sendo a 
sua retirada considerada infração sujeita às penalidades previstas no artigo 3° da Lei 
no 12.157, de 1996, com a redação dada pela Lei no 14.717, de 2008. 
§ 30 . A aprovação, reprovação ou rejeição na inspeção será atestada, na primeira 
situação, por meio de Certificado de Aprovação, e nas duas últimas, mediante 
Relatório de Inspeção que indique o(s) motivo(s) de rejeição ou reprovação, 
documentos esses emitidos em 2 (duas) vias pela concessionária dos serviços, sendo 
uma delas obrigatoriamente remetida à Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 
§ 40 . A qualquer momento e a exclusivo critério da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, as vias impressas dos Certificados de Aprovação ou dos Relatórios de 
Inspeção destinadas à referida Secretaria poderão ser substituídas pela recepção 
eletrônica dos dados obtidos nas inspeções. 
§ 50 . No caso da ocorrência de dano irreparável no selo, a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente estabelecerá os critérios necessários para a sua 
substituição. 
Art. 60 . Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente definir e disciplinar 
as medidas destinadas à consecução dos seguintes objetivos relacionados com o 
Programa I/M-SP, respeitados os termos do contrato de concessão: 
I - proposição, elaboração, adoção e revisão de normas, procedimentos técnicos e 
administrativos e padrões máximos de emissão de poluentes atmosféricos e ruído; 
II - adoção e utilização de tecnologias, métodos, equipamentos, sistemas e processos 
inovadores ou alternativos destinados a aprimorar e modernizar o Programa I/M-SP; 
III - promoção de boas práticas de manutenção e uso dos veículos automotores; 
IV - divulgação de relatórios e demais documentos que possibilitem o 
acompanhamento e a avaliação periódica do Programa I/M-SP; 
V - desenvolvimento de campanhas de educação ambiental voltadas para a melhoria 
da qualidade do ar e a redução do ruído causado pelos veículos automotores. 
Art. 7o. Para atendimento ao disposto no artigo 6° deste decreto, a Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente poderá estabelecer convênios, contratos e 
parcerias com instituições públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, na forma da 
lei, respeitados os termos do contrato de concessão. 
Art. 8 0 . As multas previstas no artigo 3 0  da Lei no 12.157, de 1996, com a redação 
dada pela Lei no 14.717, de 2008, serão aplicadas por dia de utilização irregular do 
veículo, limitadas ao máximo de 4 (quatro) por mês. 
Parágrafo único. Os débitos oriundos da aplicação das multas a que se refere este 
artigo deverão ser quitados até a data do licenciamento anual do veículo, na forma e 
condições estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro, sob pena de restrições ao 
licenciamento. 
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Art. 90 • O preço público a ser cobrado do proprietário do veículo, ou do arrendatário 
mercantil, pela concessionária para a realização da inspeção, bem como a forma e o 
período de seu pagamento, serão divulgados em portaria expedida pela Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente, respeitados os termos do contrato de 
concessão. 
§ 1 0 . Enquanto não for iniciada a inspeção da totalidade dos veículos constantes do 
cronograma estabelecido no artigo 4 0  deste decreto, bem como até o dia 31 de março 
de 2009 para as inspeções referentes ao exercício de 2008, não haverá cobrança do 
preço público para a realização da primeira inspeção. 
§ 20. Para as inspeções referentes aos exercícios de 2009 e seguintes, a 
concessionária deverá cobrar diretamente do proprietário do veículo, ou do 
arrendatário mercantil, o valor vigente do preço público da inspeção, na conformidade 
do disposto no "caput" deste artigo. 
Art. 10. Para a realização da fiscalização de campo da emissão de poluentes e ruído, a 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente poderá adotar sistemas 
convencionais de medição semelhantes aos utilizados nos centros de inspeção e, 
alternativamente, sistemas de medição remota ou outros sistemas avançados que se 
mostrem pertinentes e adequados. 
§ 1 0 . No caso da utilização de sistemas de medição remota ou de outros sistemas 
alternativos aos convencionais, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
deverá estabelecer em portaria os procedimentos e os critérios para sua operação. 
§ 2o. Os veículos classificados nas ações de fiscalização de campo como de emissão 
elevada poderão ser convocados para inspeção extraordinária, fora dos prazos da 
inspeção anual. 
§ 30 . Previamente à realização da inspeção extraordinária nos centros de inspeção da 
concessionária, deverá ser pago o respectivo preço público, observadas as regras do 
Programa I/M-SP. 
§ 40 . Os veículos convocados para inspeção extraordinária e que forem aprovados 
ficarão desobrigados da realização de nova inspeção no exercício de 2009. 
Art. 11. Todo veículo que sofrer modificação no seu sistema de propulsão, alterando ou 
não o uso do combustível original, ou que seja objeto de recolhimento pelo fabricante 
devido a problemas que afetem a emissão de poluentes ou ruído, deverá efetuar nova 
inspeção em até 30 (trinta) dias contados da data da modificação ou do conserto da 
falha que originou o recolhimento. 
Art. 12. Para as inspeções referentes ao exercício de 2009, o valor do reembolso de 
que trata o artigo 4o da Lei no 11.733, de 1995, com a redação conferida pela Lei no 
14.717, de 2008, será de 100% (cem por cento) do valor do preço público pago pelo 
proprietário do veículo, ou arrendatário mercantil, à concessionária pela realização da 
primeira inspeção. 
Parágrafo único. Os procedimentos relativos à solicitação e à concessão do reembolso 
serão disciplinados por meio de portaria da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 49.463, de 30 de abril de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de novembro de 2008, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de novembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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uno Tatto 

1 -• 	— 	',1-007, • 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
IF - p10058-09 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa o Projeto de Lei n° 0658/09, de autoria do Nobre Vereador Ricardo 
Teixeira, que dispõe sobre a inspeção de equipamentos de segurança como setas, luz 
de freio, farol, entre outros, a ser realizada junto ao Programa de Inspeção de 
Manutenção de Veículos em Uso - UM-SP, instituído pela Lei n 2  11.733, de 27 de 
março de 1995, alterada pelas Leis n 2  12.157, de 09 de agosto de 1996 e n 2  14.717, 
de 17 de abril de 2008, visando o aumento da segurança veicular. 

O projeto tem por objetivo inspecionar e atestar as reais condições dos itens de 
segurança da frota em circulação, contribuindo para a diminuição do número de 
acidentes causados pela falta de manutenção nos veículos. 

Solicito, portanto, a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informação, a fim 
de que este esclareça quanto à viabilidade de inclusão da atribuição buscada pelo 
projeto de lei n9  658/09 nas competências dos órgãos públicos municipais, sob o 
ponto de vista técnico e financeiro, especialmente tendo-se em vista que já se 
encontra implantado o Programa de Inspeção de Manutenção de Veículos em Uso - 
1/M-SP, instituído pela Lei n 2  11.733, de 27 de março de 1995. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no projeto de lei n 9  0658/09 e saliento a importância de se enviar, junto ao 
ofício de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Diante do exposto, solicitamos a manifestação de Vossa Senhoria no sentido de 
prestar as informações necessárias ao prossegu n o da análise do projeto de lei em 

tela. 

Justiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 

#1 

Vereador Pres'. 1  nte da Comissão de Constituição, 

Pres' nte 

cheta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF - p10658-09 
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25 - OF-SGP15 
25- 00151/2011 

Foltu n 	do 

N.414:3 !--'r+d-1:44ki TrÁtanaght 
2 15-147;f.i. 11123 	, 

timanomral.  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

São Paulo, 03 de maio de 2011. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, solicito que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n 2  
658/09, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que "Dispõe sobre a 
inspeção de equipamentos de segurança como setas, luz de freio, farol, entre 
outros, e dá outras providências", para que a Comissão possa emitir parecer a 
respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ P1 ICE NETO 
Pr 'dente 

Anexo: Fotocópia do pedido da C&pissão solicita e. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

SGP-12 
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R:- 1,5,1,  
3 de 	ev.x..Q.C.'_,D 	de 2õ 11. São Paulo, 

N SO H "V Y' 	A 

GABINETE DO PREFEITO 

Olícto Ai o 0.2,) — 
Ref.: Ofício SGP 15 n 2  00151/2011 

Senhor Presidente 

15 - DOCREC 
15- 01896/2011 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, encaminho a essa Presidência cópia das informações 

fornecidas pelo órgão municipal competente acerca do Projeto de Lei n 2  658/09, e 

do Vereador Ricardo Teixeira, que "dispõe sobre a inspeção de equipamentos de 5, 

segurança como setas, luz de freio, farol, entre outros". 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus Élg 

protestos de apreço e consideração. 	 g 

Secretário do Gov rno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

çJ 
JAM/MMO/lcgs 
Resp 658-09 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV 

r. . - 0'2) 

Maáa 	 da Sha 
RF 06à1 PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

 

Folha de informação no 	 

Do memorando no 075/11-ATL III em 27/06/2011 (a) 

Assunto: Manifestação quanto ao Projeto de Lei no 075/2011, do Vereador Ricardo 
Teixeira, que dispõe sobre a inspeção de equipamentos de segurança como setas, luz 
de freio, farol, entre outros, e dá outras providências. 

DSV — Senhor Diretor 

O presente projeto de lei pretende introduzir a inspeção de equipamentos de 
segurança como setas, luz de freio, farol, entre outros, a ser realizado junto ao 
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso — I/M-SP, instituído pela Lei 
Municipal no 11.733 de 27 de março de 1995, alterada pela Lei Municipal no 14.717, 
de 17 de abril de 2008. Visando o aumento da segurança veicular. 

O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso — I/M-SP, em questão, foi 
instituído de forma a controlar as emissões de poluentes pela frota licenciada no 
Município de São Paulo e tem como gestor a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 

Assim, entendemos que não há sentido introduzir itens de segurança no I/M-SP, pois a 
finalidade deste programa é ambiental. 

Além disso, os equipamentos de que trata o presente projeto de lei constitui-se em 
itens de segurança, cujas condições devem ser avaliadas em inspeção obrigatória, na 
forma e periodicidade estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, 
nos termos do artigo 104, do Código de Trânsito Brasileiro — CTB. 

Face ao exposto, no que pese a boa intenção do nobre vereador, entendemos que a 
matéria extrapola a competência do Município. 

São Paulo, 27 de junho de 2011. 

JOSÉ LUIZ NAKAMA 
Assessor Técnico - DSV 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV 

---- • • 

c'e 7.3 

TC;FIZ".-04 Sik'a 
RF10S -:51 PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

 

Folha de informação no 

  

   

te, 

Do memorando no 075/11-ATL III em 27/06/2011 (a) 

Assunto: Manifestação quanto ao Projeto de Lei no 075/2011, do Vereador Ricardo 
Teixeira, que dispõe sobre a inspeção de equipamentos de segurança como setas, luz 
de freio, farol, entre outros, e dá outras providências. 

SMT - A.1 
Senhor Chefe da Assessoria 

Em face do parecer do DSV-AT, que acolho, somos de parecer que o Projeto de Lei no 
271/07 deve ser vetado na sua totalidade. 

27/06/2011 

RCkrU TAKÀMI MI 
Diret r 
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Mar al TC1•32F) AUonse 
RF 10351 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 

PA no 2011-0.127.765-0, 

Folha de Informação no 	 

em 28/06/2011 (a) 	  

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — ATL III 

Assunto: Câmara Municipal — Projeto de Lei no 658/2009 de autoria do Vereador 

Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a realização da inspeção de equipamentos de 

segurança como setas, luz de freio, farol, entre outros, por ocasião da inspeção 

veicular instituída pelo Programa de Manutenção de Veículos em Uso do Município de 

São Paulo - IM/SP. 

SMT.A.J.  

Sr. Chefe da Assessoria Jurídica, 

Trata-se do Projeto de Lei no 658/2009 de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que 

dispõe sobre a realização da inspeção de equipamentos de segurança como setas, luz 

de freio, farol, entre outros, por ocasião da inspeção veicular instituída pelo Programa 

de Manutenção de Veículos em Uso do Município de São Paulo - IM/SP. 

Não obstante o respeitável intuito do nobre Vereador, o projeto de lei sob análise não 

pode prosperar. 

As disposições do Projeto de Lei foram devidamente analisadas pelo Departamento de 

Operação do Sistema Viário — DSV às fls. 15/16, por meio da manifestação à qual nos 

reportamos. 

Conforme informado às referidas folhas, O Programa de Inspeção e Manutenção de 

Veículos em Uso — I/M-SP foi instituído com a finalidade de controlar a emissão de 

poluentes pela frota de veículos licenciada no Município de São Paulo, tendo como 

gestora a Secretaria do Verde e Meio Ambiente. E considerando que a finalidade do 

programa é eminentemente ambiental, não haveria sentido na introdução da inspeção 

de itens veiculares que não se referem à emissão de poluentes, mas sim ao controle 

da segurança dos veículos. 

Ressalta ainda o DSV, que os itens de segurança de que trata o projeto de lei em 
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PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 

ric ia Silva 
Ri': 10351 

 

Folha de Informação no  ' 

PA no 2011-0.127.765-0, em 28/06/2011 (a) 

 

  

questão, devem ser avaliados através de inspeção obrigatória, na forma e 

periodicidade estabelecidos pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, nos 

termos do artigo 104 do Código de Trânsito Brasileiro — CTB, extrapolando, assim, a 

competência do Município. 

Posto isto, opinamos no sentido de que esta Secretaria Municipal de Transportes 

deverá posicionar-se no sentido do veto do Projeto de Lei no 658/2009. 

São Paulo, 28 de junho de 2011 

RENATA ELAINE VIEIRA DA SILVA 
Procuradora o Município — SMT/A.1 
OAB/SP 163.116 
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PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 

 

Folha de Informação no 	 

PA no 2011-0.127.765-0, em 28/06/2011 (a) 

 

  

Interessado: Secretaria do Governo Municipal - ATL III 

Assunto: Câmara Municipal - Projeto de Lei no 658/2009 de autoria do Vereador 

Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a realização da inspeção de equipamentos de 

segurança como setas, luz de freio, farol, entre outros, por ocasião da inspeção 

veicular instituída pelo Programa de Manutenção de Veículos em Uso do Município de 

São Paulo - IM/SP. 

SMT.CH.GAB 

Sra. Chefe de Gabinete, 

Encaminho o parecer da assessoria jurídica, que acompanho, pelo veto do Projeto de 

Lei no 658/2009. 

São Paulo, 28 de junho de 2011. 

JOÃO BATISTA DA SILVA 
Chefe da Assessoria Jurídica - SMT 
Procurador do Município - OAB/SP 128.976 
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TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 

 

Folha de Informação no 	 

PA no 2011-0.127.765-0, em 28/06/2011 (a) 

 

  

Interessado: Secretaria do Governo Municipal – ATL III 

Assunto: Câmara Municipal – Projeto de Lei no 658/2009 de autoria do Vereador 

Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a realização da inspeção de equipamentos de 

segurança como setas, luz de freio, farol, entre outros, por ocasião da inspeção 

veicular instituída pelo Programa de Manutenção de Veículos em Uso do Município de 

São Paulo - IM/SP. 

Inf. no 1547111 

SGM/ATL - CHEFIA 

Sra. Assessora Especial, 

Diante das manifestações do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV e da 

Assessoria Jurídica desta Pasta, as quais acolho, tendo em vista que o objeto do 

projeto de lei em questão contemplado não condiz com a finalidade da inspeção 

veicular instituída pela Lei Municipal no 11.733/95, alterada pela Lei no 14317/08, 

manifesto-me pelo veto do Projeto de Lei no 658/2009. 

São Paulo, 28 de junho de 2011. 

- 
MARCELO CARDI ELBRANC-0—  
Secretário Municipál de Transportes - SMT 
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16- PAR 
16- 00951/2011 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10658-09 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0658/09. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a 
inspeção de equipamentos de segurança como setas, luz de freio, farol, entre outros, a ser 
realizada junto ao Programa de Inspeção de Manutenção de Veículos em Uso — I/M-SP, 
instituído pela Lei n°11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis n° 12.157, de 09 de 
agosto de 1996 e n° 14.717, de 17 de abril de 2008, visando o aumento da segurança veicular. 

Esta Comissão, a fim de se manifestar sobre o projeto de lei, solicitou o envio, ao Executivo, de 
um ofício contendo um pedido de informações (fls. 23/24), obtendo como resposta (fls. 26/31) 
que o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP em questão foi 
instituído de forma a controlar as emissões de poluentes pela frota licenciada no Município de 
São Paulo e tem como gestor a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, motivo 
pelo qual não seria adequada a introdução de inspeção de itens de segurança no referido 
Programa. 

Contudo, entendemos que tal fato não representa óbice à tramitação da proposta e poderá ser 
melhor avaliado pela Comissão de Mérito competente, eis que sob o ponto de vista jurídico é o 
próprio Executivo que reconhece às fls. 26 a obrigatoriedade de implantação da referida 
inspeção, senão vejamos: 

"...os equipamentos de que trata o presente projeto de lei constituem-se em itens de 
segurança, cujas condições devem ser avaliadas em inspeção obrigatória, na forma 
e periodicidade estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAIV, nos 
termos do artigo 104, do Código de Trânsito Brasileiro." 

A propositura pode prosseguir em tramitação, eis que respaldada na competência legislativa 
desta Casa, espelhada nos artigos 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica do Município. 

A matéria insere-se no âmbito da regulamentação do trânsito, que é "o deslocamento de 
pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas vias de circulação" (in "Direito Municipal 
Brasileiro", 6° ed., Ed. Malheiros, pág. 318). 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora a 
Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte (art. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.dov.br  
00658-09 L 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10658-09 

22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para ordenar o 
trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de interesse local (art. 30, 1 e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, em "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a  ed., 
págs. 319/320 e 363. 

"A circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo em todo o 
território municipal, são atividades de estrita competência do Município, para 
atendimento das necessidades específicas de sua população (...) Na competência 
do Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão nas vias urbanas, 
limites de velocidade e veículos admitidos em determinadas áreas e horários, locais 
de estacionamento, estações rodoviárias, e tudo o mais que afetar a vida da cidade 
(..) Especial atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de veículos e 
pedestres, nas vias e logradouros públicos. A primeira preocupação há de ser o 
estabelecimento de boas normas de circulação, tendentes a descongestionar o 
centro urbano, os locais de comércio, os pontos de retorno (..) Nessa 
regulamentação local, além das normas gerais contidas no Código Nacional de 
Trânsito e nos regulamentos estaduais, o Município pode estabelecer condições 
particulares para cada rua ou zona, atendendo às peculiaridades locais e ao perigo 
que oferece à coletividade" 

Por outro lado, a propositura fixa parâmetros para a execução da inspeção veicular prevista na 
Lei n° 11.733/95, ou seja, incide sobre um serviço de natureza pública, traçando um 
regramento geral, medida que encontra respaldo no art. 30, V da Constituição Federal, 
segundo o qual incumbe ao Município organizar e prestar os serviços públicos de interesse 
local. 

Cumpre registrar que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao 
Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, como, aliás, 
não poderia deixar de ser, posto que tal previsão não encontrava respaldo na Constituição 
Federal. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos 
termos do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo, a fim de adequar o projeto à 
técnica de elaboração legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° 95/98, que dispõe 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,qov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
1310658-09 

 

SUBSTITUTIVO N° N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI 0658/09. 

Dispõe 	sobre 	a 	inspeção 	de 
equipamentos de segurança tais como 
setas, luz de freio e farol, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° No âmbito do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso — I/M — SP, 
instituído peia Lei n°11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis n°12.157, de 09 de 
agosto de 1996 e n° 14.717, de 17 de abril de 2008, deverá ser realizada também a inspeção 
de equipamentos de segurança, tais como setas, luz de freio e farol. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

S la da Comissão de Constituição, Justiça e gislaç 	ipativa, em 494/09/11. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

-NÃO PAULO 
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Gavioli 
5 

_ pAR 
16- 01484/2011 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 

ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N2  658/2009. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, 

dispõe sobre a inspeção de equipamentos de segurança como setas, luz de freio, 

farol, entre outros, a ser realizada junto ao Programa de Inspeção de Manutenção de 

Veículos em Uso — I/M-SP, instituído pela Lei n 2  11.733, de 27 de março de 1995, 

alterada pelas Leis n 2  12.157, e 09 de agosto de 1996 e n 2  14.717, de 17 de abril de 

2008, visando o aumento da segurança veicular. 

Em sua justificativa, o Autor pondera que a medida tem por objetivo 

inspecionar e atestar as reais condições dos itens de segurança da frota em 

circulação, contribuindo para a diminuição do número de acidentes causados pela 

falta de manutenção nos veículos em relação àqueles itens inspecionados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura, apresentando substitutivo à 

iniciativa, visando adequar o projeto à técnica de elaboração legislativa prevista na 

Lei Complementar Federal n 2  95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a 

alteração e a consolidação das leis. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público e de grande 

relevância, pois busca diminuir a ocorrência de acidentes de trânsito ocasionados 

pela falha nos itens de segurança dos veículos, através de inspeção periódica 

desses itens. 

Em face do exposto, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é favorável à aprovação do projeto, nos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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Elaine 	tves Gavkli 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

AURÉLIO MURA 

DA IARES 

DOMING 

MURAD 

termos do substitutivo apresentado pela Digníssima Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 

GILS 	A RETO 

Preside te 

17- RELCOM 
17- 01532/201 1  
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_ 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 658/2009 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre VereadaSicard6 Teixeiraa A 
dispor sobre a inspeção de equipamentos de segurança corri setas: luz de freio, farol, 
dentre outros, a ser realizada junto ao Programa de InsP'eçãó e Manutenção de 
Veículos em Uso — I/M — SP, instituído pela Lei n° 11.733, clp 27 de março de, 1995, 
alterada pelas Leis n° 12.157, de 9 de agosto de 1996, e n° 14.717,‘de 17 de ril de 
2008, visando o aumento da segurança. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e L'egisTa—çrã—o —Participativa 
apresentou substitutivo "a fim de adequar o projeto à técnica de elaboração legislativa 
prevista na Lei Complementar Federal n° 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a 
redação, a alteração e a consolidação das leis". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto qiie adespesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplerhentadas 
se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em P-tís 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n °  

À SGP-33 

do processo n° 	658 	de  2009  02 	01 	/ 2013 	(a) 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

ev. 1,1 	4 2- 3 	o 7  - 

1---  SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

I  Processo encerrado com.  
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Consultor Técnico Legislativo - Hi$tória 
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